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Assunto:
Sentido Provável da decisão relativo à definição dos mercados relevantes dos serviços fixos comutados de baixo débito e a avaliação de poder de mercado significativo nesses mercados 
Em resposta à consulta pública lançada por essa Autoridade, no passado dia 12 de Março, sobre o assunto em epígrafe e à carta da ANACOM acima referenciada, junto se envia em Anexo o contributo da ONITELECOM na expectativa que o mesmo, em complemento dos comentários e informações transmitidos anteriormente (vide em particular as nossas comunicações refªs 180 e 791 de 2003.07.15 e 2003.10.27), contribua para a rápida conclusão das análises dos mercados relevantes à luz do novo quadro regulamentar.
Salienta-se neste quadro a importância de que o processo prossiga com a maior urgência e de que, em relação com os mercados abrangidos pela presente consulta, seja desenvolvida no mais curto prazo possível uma consulta sobre as obrigações regulamentares que deverão ser impostas às entidades que detêm poder de mercado significativo (PMS) com vista a não dilatar por tempo indeterminado a introdução de novas obrigações consideradas essenciais para o desenvolvimento de uma concorrência efectiva nos mercados em apreço.

De igual modo reitera a ONITELECOM a necessidade de a ANACOM lançar não só as consultas públicas em falta relativas aos restantes mercados listados na Recomendação da Comissão Europeia C(2003)497 de 2003.02.11 mas também as referentes à identificação de mercados/serviços adicionais que seja necessário regular, matéria sobre a qual a ONITELECOM já transmitiu também o seu contributo e de que se salienta o mercado grossista de acesso à rede telefónica pública comutada (relacionado directamente com o processo de implementação da factura única/ORLA).
No que respeita às conclusões avançadas no presente documento sobre a definição dos mercados e a designação das entidades que deverão ser consideradas como detendo PMS, concorda a ONITELECOM, na generalidade, com o proposto na análise desenvolvida pela ANACOM com significativo grau de rigor e detalhe, salvo quanto à avaliação de PMS no mercado de terminação de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo.

De facto, a proposta de designação de todos os operadores de redes públicas telefónicas fixas como detentores de PMS no mercado de terminação suscita reservas até porque o nível de contrapoder negocial que o operador incumbente apresenta em relação aos novos operadores é incomparável com o destes últimos face àquele.
Este ponto assume especial relevância para a ONITELECOM e para os novos operadores em geral, sendo que, em qualquer caso, a manter-se a proposta da ANACOM quanto à definição dos operadores com PMS tal não deverá implicar a adopção para os novos operadores e para o operador incumbente de iguais medidas regulamentares (ver por exemplo, o caso do Reino Unido, onde são claramente diferenciadas).

Dos restantes pontos tratados nos documentos de consulta, são de salientar de modo positivo os seguintes aspectos:
· A definição de mercados distintos para o acesso em banda estreita à rede telefónica pública, os serviços telefónicos publicamente disponíveis num local fixo, o acesso em banda larga, os circuitos alugados e os acessos móveis, seguindo-se assim a abordagem constante da Recomendação da Comissão Europeia sobre mercados relevantes de produtos e serviços de comunicações electrónicas;
· A identificação de um mercado distinto para os serviços telefónicos destinados a números não geográficos publicamente disponíveis num local fixo, constituindo este um possível mercado adicional face aos que se encontram listados na Recomendação da Comissão Europeia;

· A fixação do território nacional como correspondendo ao mercado geográfico para os mercados de acesso em banda estreita à rede telefónica pública num local fixo, para os mercados dos serviços telefónicos publicamente disponíveis num local fixo e para os mercados grossistas de originação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo;
· A rejeição da pretensão da PT Comunicações de criar uma sub segmentação do mercado empresarial, visando a exclusão do âmbito das medidas regulatórias do segmento das grandes contas, por sinal aquele onde são mais plausíveis de suceder infracções às leis da concorrência.
· A consideração do conjunto das empresas do Grupo PT envolvidas em cada mercado (e não apenas a PTC) como detentoras de poder de mercado significativo (PMS) em todos os mercados analisados, seguindo aliás a prática da União Europeia na aplicação das leis da concorrência.
Por último coloca-se a ONITELECOM à disposição de V.Exa. e dos serviços da ANACOM para qualquer esclarecimento ou informação adicional julgada necessária.
Com os melhores cumprimentos, 
Pedro Norton de Matos
     Presidente da Comissão Executiva
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I. COMENTÁRIOS GERAIS
O processo de análise relativo à definição dos mercados relevantes e a avaliação de poder de mercado significativo (PMS) visa determinar a existência ou não de concorrência efectiva nos mercados definidos e bem assim averiguar a existência ou não de entidades que detenham PMS.

Esta análise contudo constitui somente um primeiro passo para a determinação das medidas regulatórias consideradas adequadas, transparentes, proporcionais e justificáveis para o desenvolvimento de uma sã concorrência nos mercados identificados. 
A presente consulta consubstancia assim apenas uma primeira parte da análise que deverá ser efectuada pela ANACOM, já que contempla apenas a análise dos mercados 1 a 6, 8 e 9 constantes da Recomendação da Comissão Europeia C(2003)497 de 2003.02.11 sobre mercados relevantes de produtos e serviços de comunicações electrónicas, não apresentando ainda as medidas regulamentares consideradas necessárias.

Deste modo, reitera a ONITELECOM a necessidade de os processos subsequentes de consulta se efectuarem a curto prazo, incluindo também a consideração do novo mercado grossista de acesso à rede telefónica fixa conforme explicitado nas páginas 10 e 11 da contribuição da ONITELECOM para a 1ª fase das consultas públicas sobre mercados relevantes (carta 180/CA de 15.07.2003), sob pena de se estar a adiar por tempo indeterminado a implantação de condições consideradas essenciais para o desenvolvimento da concorrência nos mercados de produtos e serviços de comunicações electrónicas.
Relativamente aos três documentos objecto da presente consulta pública, concorda a ONITELECOM em termos gerais com as análises desenvolvidas, com significativo grau de rigor e detalhe e na linha das desenvolvidas por outros reguladores (nomeadamente no caso do Reino Unido) e com as conclusões avançadas, salvaguardando-se no entanto o caso do mercado grossista da terminação, apresentando-se nas secções seguintes comentários específicos, tendo também em conta os contributos transmitidos à ANACOM sobre esta matéria em 2003 (vide em particular a carta de 15.07.2003 acima referenciada), convindo ainda salientar que, embora não comprometa as conclusões, a análise de algumas ofertas se manifesta desactualizada face ao surgimento de novos produtos desde a data de elaboração dos documentos agora submetidos a consulta.
II. COMENTÁRIOS ESPECÍFICOS
2.1

Mercados de acesso em banda estreita à rede telefónica pública num local fixo
2.1.1
Definição dos mercados
Concorda-se com a aproximação seguida pela ANACOM de considerar como mercados distintos o acesso em banda estreita à rede telefónica pública, os serviços telefónicos publicamente disponíveis num local fixo, o acesso em banda larga, os circuitos alugados e o acesso móvel (pontos 1.3.1 a 1.3.4 do documento). Note-se aliás que esta é também a abordagem constante da Recomendação da Comissão Europeia C(2003)497 de 2003.02.11 sobre mercados relevantes de produtos e serviços de comunicações electrónicas. De facto, analisando a existência de substituibilidade do lado da procura e da oferta e de concorrência potencial desses serviços/acessos (ilustrada na maioria dos casos pelos dados estatísticos apresentados pela ANACOM) justifica-se plenamente a definição em separado desses mercados.
Aceita-se, igualmente, a consideração no mesmo mercado de acesso em banda estreita à rede telefónica pública num local fixo dos acessos RDIS básico e RDIS primário (ponto 1.3.5 do documento), sendo que entendimento contrário introduziria desnecessariamente maior complexidade no processo de análise e avaliação de PMS para se atingir por certo a mesma conclusão.
Quanto à posição defendida pelo Grupo PT (e analisada no ponto 1.3.7 do documento) de o mercado em análise ser ainda segmentado para os clientes não residenciais conforme os mesmos sejam PME’s ou grandes contas empresariais, concorda-se com a análise apresentada pela ANACOM e respectiva conclusão final já que esta subsegmentação, face ao reduzido nível de concorrência existente e dominância clara desse Grupo no mercado, não seria de todo justificável, sendo que os critérios para determinação de um e outro segmento apresentados careceriam ainda assim de fundamentação. A subsegmentação pretendida pela PT, na linha aliás de posições idênticas de outros operadores incumbentes (por exemplo, a British Telecom) visaria tão somente libertá-la de obrigações regulatórias no segmento das grandes contas.
Por último é ainda de salientar a consideração de todo o território nacional como correspondendo ao mercado geográfico relevante (ponto 1.4 do documento), a qual merece também a nossa concordância, nomeadamente pelo nível de abrangência que a rede da PTC apresenta e pela inexistência de discriminação de tarifas consoante as áreas geográficas. Saliente-se que a segmentação geográfica pretendida pela PTC mais não visa que eximir uma vez mais aquela Empresa, pelo menos em certos segmentos de mercado, às obrigações regulatórias a que deverá estar sujeita pela posição de dominância que detém.
Recorde-se finalmente e a propósito desta análise apresentada pela ANACOM sobre os mercados retalhistas de acesso à rede telefónica pública num local fixo a proposta avançada pela ONITELECOM (vide nossa comunicação refª 180/CA de 2003.07.15 – resposta à questão 2.2) de consideração ao nível grossista de idêntico mercado (incluindo o fornecimento de acessos básicos e primários). Salienta-se que a consideração destes mercados já foi avançada pelo Regulador do Reino Unido e aceite pela Comissão Europeia, devendo a respectiva análise e apresentação pela ANACOM assumir carácter absolutamente prioritário, nomeadamente se as mesmas condicionarem a imposição imediata da ORLA/factura única/mensalidade de “wholesale”, de há muito reclamada pelo mercado e que não conhece qualquer evolução desde a consulta pública lançada pela ANACOM há cerca de 8 meses.
2.1.2
Avaliação de PMS 

No que respeita à determinação das entidades que detêm PMS nos mercados identificados de acesso em banda estreita à rede telefónica pública num local fixo, concorda-se, naturalmente, com a conclusão final apresentada pela ANACOM que defende a designação das empresas do Grupo PT como sendo as entidades que detêm PMS nos mercados em análise.
Sobre esta matéria realçamos dos dados e afirmações constantes do ponto 2 do documento de consulta os seguintes aspectos:

· a demonstração clara do peso e dimensão que as economias de escala e de gama de que o operador histórico beneficia assumem no seu comportamento de líder de mercado (ponto 2.1.2.3.2 do documento);

· a constatação pelo Regulador de que “... a impossibilidade de oferecer conjuntamente serviços de acesso e comunicações e criar um sistema tarifário multi-parte retira flexibilidade tarifária aos novos operadores e impede a oferta de uma factura única” (ponto 2.1.2.3.3 do documento), o que remete para a questão da oferta grossista de acesso ao SFT abordada no final do ponto anterior;
· o reconhecimento de que as obrigações regulamentares impostas com o objectivo de ultrapassar as barreiras à expansão e assegurar o desenvolvimento de uma sã concorrência nos mercados de acesso em banda estreita à rede telefónica pública num local fixo, não são suficientes (vide ponto 2.1.2.3.7 do documento), o que só reforça a necessidade de novas medidas regulamentares oportunamente propostas à ANACOM e que aguardamos sejam brevemente apresentadas como conclusão das análises dos mercados relevantes tal como referido na Secção I – Comentários Gerais.
A título de observações mais específicas sobre as diversas análises desenvolvidas pela ANACOM com vista à avaliação de PMS salientam-se os seguintes aspectos:

· Barreiras legais (secção 2.1.2.3.1): além das barreiras referidas pela ANACOM em termos de acesso ao domínio público e relacionamento com os municípios, a que há que acrescentar os custos (por vezes exorbitantes) das taxas de licenciamento municipal de estações radioeléctricas ao abrigo do Decreto-Lei 11/2003, há que referir a problemática do acesso ao domínio privado, nomeadamente no que respeita à necessidade de autorização prévia dos condomínios e entidades gestoras de edifícios para a instalação de estações FWA (regime ITED consagrado no Decreto-Lei 59/2000) e aos custos que envolve, quando se concedida.
· Rentabilidade (secção 2.1.2.6): na impossibilidade de se comentarem fundamentadamente as margens calculadas para este tipo de acessos (por ter sido considerada confidencial essa informação, ao contrário da prática seguida por outros reguladores, (por exemplo o do Reino Unido), chama-se a atenção para o facto de diversas análises internacionais referirem a PT como um dos operadores incumbentes com maior rentabilidade (RoI) o que reforça, em termos genéricos, a situação de detentora de PMS daquela Empresa.
· Concorrência potencial – barreiras à entrada (secção 2.1.3): a questão do “lento processo de rebalanceamento tarifário dos preços de acesso” (também subjacente ao referido na secção 2.1.2.6 do documento) deve ser esclarecida pela ANACOM, uma vez que o quadro comunitário determinou há muito a conclusão desse rebalanceamento no quadro das obrigações de orientação para os custos e, tanto quanto se sabe, não foi solicitada/concedida qualquer derrogação a Portugal nesta matéria no âmbito do previsto na Directiva 95/62/CE e de instrumentos subsequentes (nomeadamente a Decisão da Comissão 97/310/CE e a Directiva 98/10/CE); a manutenção de tarifas de acesso abaixo dos custos, naturalmente constitui, para além de uma apreciável barreira à entrada, um inaceitável factor de distorção da concorrência.
· Contrapoder negocial dos compradores (secção 2.1.4): concordando-se na generalidade com a análise e conclusão desenvolvidas, entende-se poderem/deverem ser reforçadas pela referência às barreiras à mudança de operador que reduzem o referido contrapoder, como os procedimentos burocráticos associados à portabilidade e OLL, os prazos e riscos associados a estas duas funcionalidades, em particular quando estão combinadas e no caso de lacetes não activos, e a eventual existência de descontos globais de facturação, que prejudicam a mudança de operador num único serviço/localização; a referência aos contratos de médio prazo que dificultam a mobilidade dos clientes pode/deve ser alargada com a explicitação do caso particular da Administração Pública, objecto aliás de recente Recomendação da Autoridade da Concorrência.
· Dominância conjunta (secção 2.3): a conclusão do documento pressupõe naturalmente que as empresas do grupo PT com presença neste mercado relevante são para efeitos de análise consideradas uma única entidade, como é aliás prática no âmbito da aplicação das leis da concorrência da União Europeia, aplicando-se a todas e a cada uma as mesmas medidas regulatórias.
2.2
Mercados dos serviços telefónicos publicamente disponíveis num local fixo
2.2.1
Definição dos mercados
Relativamente à análise apresentada pela ANACOM sobre a existência ou não de substituibilidade entre os serviços de comunicações publicamente disponíveis num local fixo e os serviços de acesso à rede telefónica pública num local fixo, e-mail, circuitos alugados, serviços móveis e SMS na rede fixa, concorda a ONITELECOM com as conclusões finais que apontam para a consideração de mercados distintos.
Quanto aos serviços móveis (secção 1.2.4) parece-nos ser ainda particularmente relevante no âmbito da presente análise uma referência aos custos médios de originação de chamadas nas redes fixas e móveis que são substancialmente distintos (da ordem de 1:10) e que sempre condicionarão as tarifas de retalho e reforçam a conclusão da análise.
No que respeita ao serviço de e-mail (secção 1.2.2), considera a ONITELECOM que se trata de um serviço cujo conceito base, utilização dada pelos consumidores finais e nível de preços praticado não permitirá considerá-lo conjuntamente com os serviços de comunicações publicamente disponíveis num local fixo. 

Igual conclusão se considera válida para o serviço de mensagens (SMS) nas redes móveis e fixas, sendo de realçar em particular o facto de esses serviços não permitirem a existência de um contacto bilateral no mesmo espaço de tempo, contrariamente ao que sucede nos serviços de comunicações publicamente disponíveis num local fixo, considerando-se por isso que o contexto do último parágrafo antes da secção 1.2.5.1 é o de situações pontuais em que o SMS poderá substituir o SFT, mas não o de uma substituibilidade genérica e efectiva, conforme aliás explicitado na referida secção.
Refira-se ainda que, dependendo do nível de crescimento que o serviço de mensagens na rede fixa venha a registar, poderá vir a ser relevante a definição de um mercado específico para este serviço.

No que respeita à análise apresentada sobre a segmentação do mercado dos serviços de comunicações publicamente disponíveis num local fixo, nomeadamente por tipo de chamada (nacional/internacional e para números geográficos/não geográficos fixos) e por cliente, é de realçar em particular:

· a não consideração de mercados distintos entre as chamadas de curta e longa distância nacional, considerando-se que a conclusão do ponto 1.2.7 poderá/deverá ser melhor fundamentada;
· a definição de mercados distintos para as chamadas nacionais e internacionais, concordando-se que as ofertas existentes de acesso indirecto promovem essa mesma diferenciação;

· a indeterminação da análise quanto à futura consideração (ou não) de um mercado relevante correspondente às comunicações fixo-móvel, excluídas da presente análise, convindo salientar que foi considerado na desenvolvida no Reino Unido;
· a identificação implícita de um mercado adicional não constante da Recomendação da Comissão Europeia: mercado dos serviços telefónicos destinados a números não geográficos publicamente disponíveis num local fixo, cuja análise deverá ser também equacionada, sendo que, em qualquer caso, concorda a ONITELECOM com o reflectido no documento de consulta (ponto 1.2.8) já que as chamadas destinadas a números não geográficos fixos apresentam características próprias, nomeadamente ao nível dos preços;
· a definição de diferentes mercados consoante o tipo de cliente – residenciais e não residenciais. Esta diferenciação é no entender da ONITELECOM justificada em grande parte pela política de preços praticada pelos operadores, concordando-se igualmente, e pelas mesmas razões que as avançadas no caso do mercado de acesso, com a não subsegmentação do mercado por grandes clientes e PME’s.
Por último manifesta ainda a ONITELECOM a sua concordância com a definição de todo o território nacional como constituínto o mercado geográfico relevante ainda pelas mesmas razões aduzidas a propósito dos mercados de acesso.
2.2.2
Avaliação de PMS 

As informações e as análises apresentadas no ponto 2 do documento evidenciam de modo bastante claro a posição dominante que o operador histórico detem no mercado dos serviços de comunicações publicamente disponíveis num local fixo, e demonstram a inexistência de condições que permitam desenvolver uma concorrência efectiva. Note-se aliás que esta última constatação é evidenciada de modo muito enfático no documento, onde é referido explicitamente que “a quantidade e a dimensão das barreiras à expansão no mercado em análise – em particular as barreiras de natureza tarifária associadas às obrigações de serviço universal, a presença de economias de escala e de gama, de infra-estruturas dificilmente duplicáveis, a integração vertical e a inércia dos consumidores – impedirão o desenvolvimento de uma concorrência efectiva e não permitem contradizer a presunção de dominância que resulta do cálculo das quotas de mercado” (ponto 2.1.2.3.8 – página 50).
Face a este cenário, que vem sendo salientado pela ONITELECOM, desde a liberalização formal do sector, com diversas propostas de medidas destinadas a suprimir algumas das barreiras e práticas do operador incumbente que impedem o desenvolvimento da concorrência, efectiva, concorda-se naturalmente com a designação das empresas do Grupo PT que actuam (na sua globalidade) neste mercado como sendo detentoras de poder de mercado significativo.

Salienta-se entretanto que diversos aspectos referidos a propósito dos mercados de acesso (nomeadamente na parte final da secção 2.1.2) mantêm toda a aplicabilidade no caso dos relativos às comunicações (caso nomeadamente das análises dos indicadores de barreiras à expansão, rentabilidade e contrapoder negocial dos compradores).
Por outro lado há ainda, que notar que, em relação com as barreiras à expansão, a suspensão dos benefícios sociais aos clientes da PTC que optem pela selecção ou pré-selecção de outros operadores e a incapacidade de replicação por estes operadores de certas ofertas daquela Empresa, nomeadamente pela ausência de ofertas planas de interligação, são situações particularmente gravosas que condicionam a concorrência no mercado das comunicações, para além naturalmente de todas as que a ANACOM refere (nomeadamente a impossibilidade de factura única e a inércia dos utilizadores).
2.3
Mercados grossistas de originação e de terminação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo

2.3.1
Definição dos mercados
Da análise apresentada na secção 1 do documento de consulta resulta a consideração de dois mercados relevantes:
· Mercado de originação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo, e
· Mercado de terminação de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo.

Desde logo se justificaria conhecer qual a razão para a não consideração pela ANACOM nesta fase do mercado 10 da Recomendação da Comissão Europeia C(2003)497 de 2003.02.11, que é referenciado na introdução à secção 1.1-pg. 12 mas cuja análise é remetida para “documento posterior”, sendo ainda que a definição de serviço de trânsito apresentada na pg. 14 não se nos afigura correcta pois o dito serviço não se deve restringir ao tráfego originado na rede do prestador que o entrega.
Sobre este assunto recorda-se também que a ONITELECOM nas suas propostas de inclusão a nível grossista de mercados adicionais aos constantes na Recomendação da Comissão Europeia C(2003)497 de 2003.02.11 (vide nossa comunicação refª 180/CA de 2003.07.15) referenciou a necessidade da inclusão explicita nos mercados em análise neste momento dos circuitos de interligação (incluindo circuitos de “backhaul” para acesso a estações de cabos submarinos) ou eventualmente a definição de um mercado relevante específico para os mesmos, constatando-se que sobre eles nenhuma análise ou consideração é desenvolvida no presente documento, apesar dos problemas que ainda se colocam actualmente nomeadamente em termos de condições de terminação / co-instalação, preços e qualidade de serviço (quando fornecidos pelo operador incumbente) e condições de instalação por terceiros.
No que respeita ao mercado de originação na rede fixa, concorda-se com a inexistência de substituibilidade com o acesso directo (em virtude nomeadamente do elevado nível de investimento que requer a construção de uma rede e das alternativas existentes apresentarem um peso pouco relevante, como é o caso da oferta desagregada do lacete local), com as ligações de retalho (dado o elevado desvio de preços existente entre os preços retalhistas e o preços de originação), e com a originação de chamadas na rede móvel (nomeadamente pelas funcionalidades e custos distintos que os dois tipos de rede oferecem e pela dificuldade de existência de substituibilidade do lado da oferta).
É ainda apresentado no documento (secção 1.4.1.4) uma análise de substituibilidade relativa à originação de chamadas de acesso aos serviços de Internet por chamada, concordando-se com a conclusão final que considera os dois serviços como pertencendo ao mesmo mercado relevante, nomeadamente por estarem abrangidos pelo mesmo regime de interligação. Tal não pode, no entanto, antecipar uma simples integração da PRAI na PRI, com aplicação das mesmas condições tarifárias de interligação deixando de se reconhecer o papel da Internet na promoção da Sociedade de Informação como consagrado pela deliberação da ANACOM de 21.02.2001.
Por último e no que respeita ao mercado de originação, é ainda apresentado no documento de consulta uma análise à necessidade de segmentação do mercado, sendo de salientar os seguintes aspectos:

· A consideração no mesmo mercado dos três níveis de rede (local, trânsito simples e trânsito duplo) – ponto 1.4.1.5 do documento. Entende a ONITELECOM que da análise apresentada não resulta de modo suficiente a existência efectiva de substituibilidade, reconhecendo-se no entanto que tal não disvirtua as conclusões finais de PMS;
· A integração dos serviços de originação de chamadas destinadas a números geográficos e a números não geográficos fixos no mesmo mercado relevante (ponto 1.4.1.6 do documento). Concorda a ONITELECOM com essa aproximação, já que os recursos de rede utilizados para o estabelecimento dessas chamadas são exactamente os mesmos, devendo pois nesse sentido assegurar-se a aplicação de condições iguais (em particular em termos de regime de propriedade do tráfego e tarifário de interligação aplicável, etc.) para a originação dos vários serviços abrangidos no mercado da originação
 (serviços especiais, serviços de redes de dados em regime de dial-up, etc), sem prejuízo no entanto de algumas especificidades nomeadamente em termos de custos de facturação e cobrança.
· A inclusão da originação de chamadas para clientes residenciais e não residenciais no mesmo mercado relevante, sendo tal no nosso entender naturalmente correcto dada a inexistência de aplicação de condições diferenciadas por tipo de cliente.
Relativamente ao mercado de terminação de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo e no que respeita à análise apresentada sobre a substituibilidade entre redes de terminação de chamadas num local fixo (ponto 1.5.1.1 do documento), aceita a ONITELECOM que, face à identificação desses mercados pela Recomendação da Comissão Europeia (mercado 9) às condições descritas no documento de consulta (nomeadamente que a maioria dos clientes só dispõem de uma linha de telefónica fixa fornecida por um único operador e à aplicação do princípio “chamador-pagador”) se deverá considerar, conforme proposto pela ANACOM, que o mercado relevante corresponde à terminação de chamadas em redes individuais num local fixo.
São ainda apresentadas no documento de consulta diversas conclusões sobre a inexistência de substituibilidade entre os serviços de terminação de chamadas em redes telefónicas públicas individuais num local fixo e a terminação em redes móveis e os serviços de trânsito acrescidos de terminação local. A ONITELECOM concorda com a primeira conclusão, suscitando-nos algumas dúvidas, no entanto, a análise conducente à conclusão sobre a inexistência de substituibilidade entre os serviços de terminação e o serviço de trânsito acrescido de terminação local, já que para além de uma formulação pouco clara e de se desconhecer se a PTC aceita oferecer conjuntamente os serviços de trânsito e terminação, há que notar que, conforme referido no ponto 1.5.1.3 do documento, não existe uma correspondência directa entre os serviços de terminação em trânsito simples/duplo e os serviços de trânsito em trânsito simples/duplo e os desvios de preços apresentados poderão não ser suficientes para afirmar com certeza a inexistência de substituibilidade entre esses serviços. 
Por último e no que respeita à análise de substituibilidade dos serviços de terminação nos vários níveis de rede (local, trânsito simples e trânsito duplo), concorda-se com a não segmentação do respectivo mercado relevante.
Em termos da análise ao mercado geográfico efectuada aos mercados de originação e terminação, concorda-se com a definição para o primeiro de todo o território nacional e para o segundo da cobertura geográfica de cada rede de terminação.

2.3.2
Avaliação de PMS 

Dos indicadores e critérios analisados para a determinação das entidades que detêm PMS, concorda-se com o apresentado para o mercado de originação de chamadas na rede telefónica pública num local fixo e que conclui que essas entidades são todas as empresas do Grupo PT.
No que respeita ao mercado da terminação suscita a ONITELECOM reservas quanto à conclusão apresentada pela ANACOM no documento de consulta (ponto 2.2.1.2.1) relativamente ao contrapoder dos compradores e, consequentemente, a designação de todos os operadores de redes públicas telefónicas fixas como detendo PMS no fornecimento de serviços de terminação na sua própria rede.
De facto, para que seja possível completar chamadas oriundas de uma rede diferente da rede de destino é necessário que todos os operadores disponibilizem a terminação nas suas redes, o que numa primeira análise poderia levar a considerar-se correcta a designação de todos os operadores de redes públicas telefónicas fixas como detendo PMS no fornecimento de serviços de terminação na sua própria rede. No entanto, e conforme aliás referido no documento em consulta, a avaliação do contrapoder dos compradores assume-se como um critério essencial para a determinação de PMS sendo que a própria Comissão Europeia refere, conforme citado pela ANACOM, que “a definição do mercado não significa necessariamente que todos os operadores de rede tenham poder de mercado significativo” (vide Exposição de Motivos da Recomendação da Comissão Europeia – páginas 20 e 21).
Ora da própria análise apresentada pela ANACOM verifica-se que a PTC apresenta um claro domínio decorrente da dimensão da sua rede e quantidade de tráfego nela terminado comparativamente com o dos restantes operadores, sendo ainda que o documento também não permite evidenciar a afirmação constante do topo da pg. 52 de que “os preços praticados por operadores alternativos são superiores aos oferecidos pela PTC”, uma vez que os respectivos gráficos são confidenciais e se desconhece a metodologia utilizada para a comparação, uma vez que as estruturas de interligação destes operadores são completamente distintas das da PT em número, níveis e zonas de cobertura não sendo por isso directamente comparáveis.
Nestas circunstâncias, não se subscreve a conclusão final da ANACOM, já que conforme referido na nossa comunicação refª 180/CA de 2003.07.15 (vide resposta à questão 4.25) “a recusa do operador incumbente de comprar a respectiva terminação terá como consequência a impossibilidade de o cliente receber a grande maioria das chamadas ficando praticamente isolado, enquanto a recusa de compra de terminação na rede do operador incumbente tem sobre este um impacto muito reduzido face à diferença de dimensão das redes”.
Em qualquer caso e no caso de a ANACOM vir a manter a proposta de designação de todos os operadores de redes públicas telefónicas fixas como detendo PMS no fornecimento de serviços de terminação na sua própria rede, tal não deverá implicar a fixação de medidas regulamentares iguais para todos os operadores de redes, devendo antes ter-se em conta as dimensões de cada rede e a dominância clara que o operador incumbente apresenta, como aliás sucedeu noutros países e nomeadamente no Reino Unido. Quanto muito poderá ser imposta aos novos operadores a obrigação genérica de oferecer interligação em condições razoáveis e não discriminatórias.











































































� Vide em particular o contributo da ONITELECOM à questão 2.2. constante na nossa   comunicação refª 180/CA de 2003.07.15.





1
2

_1047881148.bin

